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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo Nº 0020/2025
BASE LEGAL: LEI Nº 14.133/21
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais (peças e acessórios) para manutenção de poços artesianos, neste município de Piatã, Estado da Bahia.

1 – DO OBJETO e DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º XXIII, alíneas “a” e “i”, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021).
1.1. [bookmark: _Hlk155867643]Contratação de empresa para fornecimento de materiais (peças e acessórios) para manutenção de poços artesianos, neste município de Piatã, Estado da Bahia.
1.2. O objeto do presente pleito está dividido em itens, no entanto, a entrega será de acordo com a necessidade.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 61.982,73 (sessenta e um mil novecentos e oitenta e dois reais e setenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
2 – DA NECESSIDADE
2.1. A necessidade das aquisições faz necessários, pois o Município de Piatã, possui uma alta demanda por investimentos em manutenção e melhorias em sua infraestrutura no abastecimento de água para a população, onde a água é utilizada para várias finalidades no dia-a-dia das pessoas. Em áreas rurais quando ocorre o período de estiagem, ou seja, falta de chuvas por períodos prolongados, os poços artesianos têm sido uma ótima alternativa ou, muitas vezes, a única forma de abastecimento de água, tanto para uso doméstico, irrigação ou para criação de animais.
2.2. Além disso, há diversas vantagens na implementação deste tipo de sistema hídrico, como: economia, água de qualidade, valorização do terreno, possibilidade de manutenção e implantação ágil em qualquer tipo de terreno.
3 – DA JUSTIFICATIVA
O Município de Piatã, localizado na Chapada Diamantina tem uma população, de acordo com o censo 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, é de 20 086 habitantes. É o município mais alto e frio do estado da Bahia, assim como de toda a Região Nordeste do Brasil, com 1.280m de altitude na sede, superando outros municípios serranos baianos como Morro do Chapéu, Maracás, Rio de Contas, Barra do Choça, Lajedo do Tabocal, Itiruçu, Ibicoara, Mucugê, Barra da Estiva e Vitória da Conquista, Piatã ainda conta com povoados e distritos com altitudes ainda mais altas, podendo ascender e exceder os 1.500m de altitude.
Cidade situada na região da Chapada Diamantina, é uma cidade rica em belezas naturais e é berço de muitas águas possuindo a nascente do Rio de Contas (um dos principais rios da Bahia). Além das belas montanhas, da rica vegetação e cachoeiras, é conhecida pela potente cultura do café especial, que cultivado em sua maioria por pequenos grupos familiares, colocou a cidade entre as regiões produtoras mais premiadas do país. Em consequência das características edafoclimáticas e das características de sua população a Agricultura Familiar é a base da economia Piatãense.
O Município de Piatã, possui uma alta demanda por investimentos em manutenção e melhorias em sua infraestrutura no abastecimento de água para a população, onde a água é utilizada para várias finalidades no dia-a-dia das pessoas. Em áreas rurais quando ocorre o período de estiagem, ou seja, falta de chuvas por períodos prolongados, os poços artesianos têm sido uma ótima alternativa ou, muitas vezes, a única forma de abastecimento de água, tanto para uso doméstico, irrigação ou para criação de animais.
Além disso, há diversas vantagens na implementação deste tipo de sistema hídrico, como: economia, água de qualidade, valorização do terreno, possibilidade de manutenção e implantação ágil em qualquer tipo de terreno.
4 – OBJETIVOS
4.1. Viabilizar que a contratação de empresa para fornecimento de materiais (peças e acessórios) para manutenção de poços artesianos, visando a melhoria da qualidade de vida os municípes piatãense. 
[bookmark: _Hlk155289464]5 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
5.1. [bookmark: _Hlk155875450]O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.
6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
6.1. A presente contratação tem como objetivo suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Obras e Serviços para que possa efetuar a manutenção e melhorias na infraestrutura no abastecimento de água para a população.
6.2. O alinhamento entre o objeto deste termo com sua previsão no Plano Plurianual (PPA), destaca sua necessidade para o Município tendo por finalidade a implantação e manutenção e conservação dos poços artesianos. A Secretaria Municipal de Obras e Serviços, por meio de seus técnicos, vem apresentando os desafios encontrados na manutenção dos poços e discutindo a busca por soluções precisas e definitivas.
6.3. Cumpre destacar que o Município de Piatã, ainda não possui Plano de Contratação Anual, ou seja, ainda não se concluiu a elaboração do Planejamento de Contratação Anual (PCA). É importante ressaltar que o município de Piatã é abastecido em sua totalidade por poços artesianos, sendo assim necessário deixar o sistema cada vez mais eficiente e com manutenções programadas, para não gerar prejuízos a população por conta da falta de água.
6.4. Ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contratação e a economicidade processual, ensejam que a aquisição se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.122/2021 (grifamos):
“Art. 75. É dispensável a licitação:
(....)
II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras.’
7 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “d”, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21)
A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
7.1. Comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente com o objeto deste termo de referência por intermédio da apresentação do Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado.
7.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.
8 - BASE LEGAL
8.1. O processo de contratação do objeto deste termo de referência tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal nº 14.133/2021, art. 75, II, que trata da dispensa de licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), conforme atualização de valores estabelecidos no Decreto Federal Nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023.
[bookmark: _Hlk155875953]9 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21)
9.1.1.  A execução do objeto será de forma parcelada, atendendo a ordem de fornecimento da Prefeitura Municipal de Piatã.
9.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.
9.1.3.  O prazo de entrega dos bens será de até 01 (um) dia útil, contados da Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, em remessa parcelada, na Sede da Secretaria Municipal de Obras e Serviços, nesta cidade de Piatã, Estado da Bahia.
9.1.4. O quantitativo a ser fornecido nas parcelas será demandado de acordo com as necessidades da Administração, à custa da contratada.
9.1.5. As entregas deverão ocorrer no horário de expediente da Sertaria Municipal de Obras e Serviços, de Segunda à Sexta-feira das 8h às 12h e das 14h às 17 horas.
9.1.6. Todas as despesas de carga, transporte, descarga, pessoal, taxas e impostos para obtenção e entrega dos itens ficarão por conta do fornecedor contratado.
9.1.7. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
9.1.8. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.1.9. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado
9.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21)
10.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 115, caput).
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
10.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
10.3.2.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
10.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
10.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
10.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
10.6.1.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
10.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
10.8. O órgão poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).
10.9. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).
10.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21)
11.1. O fornecedor/prestador será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
11.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são os abaixo elencados:
11.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), obtida no site (https://certidoes.cgu.gov.br/) - emissão não superior a 30 dias.
b) Comprovante de Situação Cadastral do Cadastro de Pessoa Física (CPF), expedido pela Secretaria da Receita Federal e obtida no site (https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp) - emissão não superior a 30 dias.
c) Certidão negativa de Improbidade Administrativa que comprove a inexistência de Registo no CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, obtida no (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) / (https://certidoes.cgu.gov.br/) - emissão não superior a 30 dias.
d) Impressão da consulta que comprove a inexistência de Registro no CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, obtida no site (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) / (https://certidoes.cgu.gov.br/) - emissão não superior a 30 dias.
e) Cópia autêntica dos Documentos Pessoais (documento de identificação pessoal com foto) do(s) sócio(s) da empresa;
f) Registro comercial, no caso de empresa individual;
g) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais administradores, na qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;
h) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercício;
i) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
j) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), em caso de MEI, no que couber.
11.2.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União, Receita Federal e INSS), mediante certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal.
d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
f) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante.
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
i) Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos recursos orçamentários, constantes de dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:
UNIDADE: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
Proj./Ativ.: 2.051 - Manutenção dos Poços Artesianos 
Fonte: 500, 1708
Elemento: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.
13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias, após atestado o recebimento em compatibilidade com a Ordem de Fornecimento emitida PELA CONTRATANTE.
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
COORDENAÇÃO DO SETOR DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO
Rua João Antônio de Brito, S/N, Centro, Piatã- BA.
Coordenador: Mathias Rodrigues da Silva Soares
Cargo: Coordenador
Tel: (77) 9917684-22
E-mail: mathiaspiata@gmail.com 

RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
Rua João Antônio de Brito, S/N, Centro, Piatã- BA.
Coordenação: José Roberto Souza e Silva
Cargo: Secretário Municipal de Obras e Serviços  


Piatã - BA, 03 de Outubro de 2025. 



Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência:

 




______________________________
JOSÉ ROBERTO SOUZA E SILVA 
[bookmark: _GoBack]SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS








_____________________________
MATHIAS RODRIGUES DA SILVA SOARES
 COORDENADOR DO SETOR DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO
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